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PARECER DA COMISSÃO AVALIADORA 

Trata-se de proposta do Centro Assistencial "Maria Giovannina Gallotti" - CAMAG, 

enviada através do Ofício CAMAG/LA VE n° 175/2020 de 07 de outubro de 2020, 

protocolado em mesma data na Secretaria de Assistência Social - SEMADS, para 

análise de Comissão Avaliadora. 

Houve avaliação da proposta em 14 de outubro de 2020, onde foram apontadas 

diversas inconsistências na proposta, o que culminou em seu indeferimento, todavia 

ficou permitido ao CAMAG que apresentasse nova proposta para análise. 

Foi apresentada nova proposta no dia 21 de outubro de 2020, contudo, considerando 

a avaliação da proposta anterior o valor relativamente alto a ser reprogramado, sendo 

este de R$ 29.237,80 (vinte e nove mil, duzentos e trinta e sete reais e oitenta 

centavos), foi solicitado Parecer Jurídico à Procuradoria Municipal com relação a 

legalidade de aprovação da proposta, através do Processo Interno n° 3220/2020. 

A referida solicitação foi atendida no dia 18 de novembro de 2020 pelo Procurador 

Municipal, senhor Eder Cordeiro dos Santos, acolhimento do parecer. pelo Procurador 

Geral do Município, senhor San Martin Donato Roosevelt em 19 de novembro de 2020, 

e por fim , encaminhada à Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social no dia 

24 de novembro de 2020. 

No Parecer Jurídico contidos nas folhas 63 e 64 do Processo Interno n° 3220/2020 

observa-se sugestão favorável à proposta, todavia salienta que o valor total do 

superávit financeiro foi de R$ 31.302,08 (trinta e um mil, trezentos e dois reais e oito 

centavos), sendo que destes a OSC solicita o remanejamento de R$ 29.237,80 (vinte 

e nove mil, duzentos e trinta e sete reais e oitenta centavos), se deu por erro de 

formulação de planilha, o que deveria gerar a imediata devolução aos cofres públicos, 
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uma vez que a OSC conseguiria desempenhar normalmente suas funções sem esta 

quantia a mais. 

Considerando ainda o teor do referido parecer a proposição favorável se dá 

exclusivamente à situação da pandemia de COVID-19, onde o CAMAG teve que 

realizar diversas adaptações em sua estrutura física, na prestação de serviço e nos 

cuidados de higienização de ambiente e dos usuários. 

Sendo assim esta Comissão Avaliadora acata o Parecer Jurídico emitido, fazendo 

destaque, mais uma vez, ao seguinte ponto do Termo de Colaboração 04/2020 

publicado em 30 de janeiro de 2020, e devidamente assinado pela Presidente da OSC: 

05 - CLÁUSULA QUINTA - DO PLANO DE 
TRABALHO: 

§;o- Admitir-se-á a OSC propor a reformulação do Plano 
de Trabalho, quando esta julgar necessário ao 
cumprimento de sua política de atendimento, sendo 
vedada a mudança de objeto, de acordo com o disposto: 

I - Protocolar proposta através de ofício para análise de 
deferimento de Comissão de Avaliação e do Gestor da 
Parceria, tendo estes o prazo de até trinta dias para se 
manifestar; 

11 -A proposta apostilamento/reprogramação de Plano de 
Trabalho aprovada poderá ser praticada no início do mês 
subsequente à avaliação. 

Portanto, a OSC só poderá usar a quantia aprovada para reprogramação a partir de 

01 de dezembro de 2020 considerando o custeio de gastos executados a partir desta 

data apenas. 

Esta Comissão ainda enfatiza que em nenhum momento, seja através de conversas 

pessoais ou por ligações telefônicas, informou ao CAMAG que poderiam ser feitas 

despesas/gastos para que depois fossem custeados com recursos da reprograma~o, 

de forma retroativa. O que foi informado à Presidente da OSC, no momento de 

abertura do processo, no final do mês de outubro de 2020, que se caso houve emissão 

de parecer jurídico favorável à proposta logo nos primeiros dias do mês de novembro, 
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que a Comissão tentaria fundamentar uma justificativa, com base na legislação 

vigente de urgência no combate à propagação da COVID-19, para que a OSC 

pudesse custear seus gastos a partir da emissão de um parecer final da Comissão 

Avaliadora, sendo este parecer de prioridade absoluta tão logo houvesse despacho 

do processo. 

Informamos ainda que o CAMAG será inteiramente responsável pelos gastos da 

reprogramação, considerando os cargos, itens e serviços predispostos nas tabelas 

enviadas na segunda proposta, sem vetada a mudança destes. Fica também a OSC 

responsável pela veracidade das informações prestadas no momento da Prestação 

de Contas final, assim como os comprovantes de gastos referentes a esta proposta 

aprovada, e ainda envio de cópia deste parecer que deve seguir em anexo às 

documentações comprobatórias. 

Segue em anexo cópia do Parecer Jurídico do Processo 3220/2020. 

lúna, 26 de novembro de 2020 

COMISSÃO AVALIADORA 

GESTOR DE PARCERIA 

J 

ASSESSORA PARA ASSUNTO DOS HIPOSSUFICIENTES/PRESIDENTE DO COMASI 

VICENTE LOPES DE OLIVEIRA 

SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
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RELATÓRIO 
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PROCURADORIA-GERAL 00 MUNICIPIO 

PARECER JuRrDICO 

PROCESSO: ()()3220/2020 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

AsSISTÊNCIA E 

ASSUNTO: TERMO DE COLABORAÇÃO N° 04/2020 - PROCESSO 

PRINCIPAL N° 003164/2019 - SOLICITAÇÃO DE 

REPROGRAMAÇÃO DE RECURSOS SOBRE SALDO 

REMANESCENTE- lEI N° 13.019/2014. 

Trata-se de procedimento administrativo iniciado através do memorando ME.SEMADS 

N° 0329/2020 (fls. 02/04), onde o Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 

Vicente Lopes de Oliveira, solicita análise e emissão de parecer jurídico acerca do requerimento 

OF: CAMAG/LAVE/183/2020 e anexos (fls.OS/10), formulado pelo CENTRO AsSISTENCIAL .,MARIA 

GIOVANNINA GALLOTII" - CAMAG (lAR DOS VELHINHOS DO CAPARAÓ), no qual se propõe 

reprogramação de recursos sobre saldo remanescentes. 

A Comissão Avaliadora da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social, exarou parecer às fls. 12/17, oportunidade em que questionou acerca de informações 

trazidas pela Osc no ofício supracitado. 

Às fls. 18/60, ofício Of: CAMAG/LA VE/183/2020, reenvio da sol i citação de 

reprogramação de recurso pela Instituição com adequação à todas as recomendações indicadas 

pela Comissão Avaliadora. 

Os autos foram enviados à esta PGM para análise e emissão de parecer jurídico, com 

61 laudas, distribuídas em volume único. 

PARECER 

1. Insta-nos preliminarmente o registro de que o regime jurídico das parcerias entre a 

Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil, caso do Centro Assistencial "Maria 

Giovannina Gallotti" - CAMAG, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, é regido pela disciplina da Lei Federal 13019/2014, 

conhecido como Marco Regulatório das organizações da sociedade civil. 

2. Sobre o tema em questão, a Lei 13019/2014 estabelece que: 

Art. 57. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração 

de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano 

de trabalho original. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015) 

Do texto legal, extraem-se as seguintes condicionantes legais para que seja levado à 

cabo a modificação do plano de trabalho de um Termo de Colaboração: 
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a) Sua propositura; 
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b) Aprovação do novo plano de trabalho pela Autoridade ou Comitê competente, conforme 

requerido pelo art. 35 da Lei 13019/2014, manifestando-se, inclusive, quanto à viabilidade 

de sua execução; 

c) O apostilamento do novo plano de trabalho regularmente aprovado; 

É preciso dizer que o Termo de Colaboração, ao estabelecer as hipóteses de alteração 

da parceria, restringe tal possibilidade aos casos em que houver acréscimo ou redução do número 

de atendidos, bem como para prorrogação do prazo de vigência ou suplementação de seu valor 

(Cláusula décima quarta- das alterações). 

3. No caso em tela, entretanto, verifica-se ter havido um equívoco na elaboração do plano 

de trabalho inicialmente aprovado, o qual deu azo à celebração do Termo de Colaboração 04/2020. - ' 

Tal equívoco teria gerado, em primeiro plano, um superávit financeiro proveniente da parceria em 

torno de R$ 31.032, 08 (trinta e um mil, trinta e dois reais e oito centavos). 

E é em função desse superávit, que a Instituição propôs reprogramação no plano de 

trabalho na ordem de R$ 29.237, 80 (vinte e nove mil, duzentos e trinta e sete reais e oitenta 

centavos), para aplicação conforme planilhas de fls. 30/32. 

A princípio, o fato indicado como "equívoco de planilha" deveria gerar a imediata 

devolução dos valores aos cofres públicos, posto que na data da apresentação de suas reais 

necessidades, tais valores mostravam-se desnecessários à Instituição. 

Contudo, não há que se fechar os olhos aos fatos ocorridos no ano de 2020, sobretudo 

no que diz respeito à pandemia mundial do novo coronavirus, e seu alto potencial de lesividade 

quanto à Instituição, alvo de permanentes cuidados e preocupação da sociedade local. 

Desse modo, entendendo o Conselho e demais Autoridade competentes pelo 

remanejamento dos valores para as atividades propostas, coadunando-se as mesmas com o elenco 

permitido pela Lei 13019/2014, não vislumbramos óbice à manutenção dos valores em prol da 

Instituição Requerente. 

4. ANTE Ao EXPOSTO, observadas as condicionantes apontadas e instruído o feito 

com todos os elementos elencados, opino pela viabilidade jurídica de realização do apostilamento 

requerido. 

É como pensamos, s.m.j. 

À consideração do Douto Procurador-Geral do Município de lúna, Dr. San Martin 

Donato Roosevelt. 

lúna-ES, 18 de novembro de 2020. 

SANTOS 
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DESPACHO 

Processo n°: 003220/2020 

Interessado: Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. 

Assunto: Termo de colaboração no 04/2020. Processo principal no 003164/2019. 

Solicitação de reprogramação de recursos sobre saldo remanescente, Lei n° 13.019/2014. 

Recebi os autos 63 laudas. 

Acolho parecer à fl. 63, exarado pelo douto Procurador Municipal, Éder 

Cordeiro dos Santos, pelos seus próprios fundamentos. 

Diligencie-se. 

Iúna/ES, 19 de novembro de/2020. 

Rua Desembargador Epaminondas Amaral, n° 58, Centro, lúna/ES 
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